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REQUERIMENTO Nº          , DE 2018 

(Da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania) 

 

   

Senhor Presidente, 

 

  Nos termos do Art. 106 do Regimento Interno, solicito a Vossa Excelência 

determinar a reconstituição das proposições abaixo: 

 

PDC 317/2016 - Ficam sustados os efeitos do inteiro teor da Resolução nº 213, de 

15 de dezembro de 2015, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a 

apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial no prazo de 24 horas. 

 

PDC 760/2017 - Aprova o texto das Emendas à Convenção Internacional Sobre 

Medida de Tonelagem de Navios, de 1969, assinado em Londres, em 4 de 

dezembro de 2013. 

 

PDC 761/2017 - Aprova o Acordo sobre Serviços Aéreos entre a República 

Federativa do Brasil e o Reino da Arábia Saudita, assinado em Brasília, em 14 de 

abril de 2015.. 

 

PL 7364/2002 – Obriga as unidades de trabalho mantidas, direta ou indiretamente, 

com recursos do erário ou cujo proprietário seja pessoa jurídica de direito público 

interno, a exibirem quadro relacionando as informações que discrimina, e dá 

outras providências. 

 

PL 7351/2010 – Institui o Índice Brasileiro de Inclusão Digital. 

 

PL 7422/2014 – Altera a redação do inciso V, do art. 6º, da Lei nº 6.938, de 31 de 

agosto de 1981 e do § 1º, do art. 70, da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 

para incluir, de forma expressa, as Polícias Militares dos Estados e do Distrito 

Federal no Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, bem como disciplinar 

o exercício das atividades de policiamento ambiental. 
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PL 148/2015 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de declaração e comprovação de 

origem de recursos empregados na constituição de pessoas jurídicas de direito 

privado e demais situações que especifica, e dá outras providências. 

 

PL 334/2015 – Altera o art. 4º da Lei nº 1283 de 18 de dezembro de 1.950, 

regulamentado pelo decreto nº 30.691 de 29 de março de 1952, que dispõe sobre 

a inspeção industrial e sanitária dos produtos de origem animal, e dá outras 

providências. 

 

PL 3132/2015 – Dá nova redação ao art. 3º da Lei nº 9.096/95, dispondo sobre as 

eleições das direções partidárias. 

 

PL 4369/2016 – Dispõe sobre a utilização de avisos sonoros para atendimento de 

pessoas com deficiência visual. 

 

PL 7108/2017 – Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, para obrigar à utilização da água 

do mar em equipamentos sanitários nas cidades litorâneas. 

 

PL 9198/2017 – Altera o artigo 1º da Lei N. 8.427, de 27 de Maio de 1992, para 

autorizar subvenções econômicas a pescadores artesanais, e das reserva. 

 

PLP 51/2007 – Revoga a Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, que 

institui contribuições sociais, autoriza créditos de complementos de atualização 

monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 

FGTS e dá outras providências. 

 

PRC 202/2001 – Altera o art. 39 do Regimento Interno da Câmara, para fazer 

coincidir o mandato da Mesa das Comissões Permanentes com o mandato dos 

membros da Mesa Diretora. 
 

 

 Sala da Comissão, em 09 de abril de 2018 

 

 

Deputado DANIEL VILELA 

                   Presidente 


